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ALTA aos olhos-anecessidade 
h--7 da inipletnentação de urna políti-, 
.ca econômica coerente- e afinada 
com as aSpirações do país. O Plano 
Cruzado fios deixou de herança uma 
elevada taxa de inflação,nnia precá-
ria situação externa e a perspectiva 
de um período de estagnação pela 
frente. As causas de seu fracasso são 
bem • conhecidas: os preços foram 
congelados: e. a : ;demanda não foi 
-controlada.. Esta combinação explo-
siva levou.: ao: Surgimento de' uma 
clássicainflaçãoiépriMida e a subse-
qüente 'desorganização do sistema 
produtivo» .  

POstei 'de outra 'forina ,, podemos 
dizer que . hduve eiteesso . de 'controle 
a nível das empresas e falta de 'con-
trole a nível' da política macro. Mas 
não foi só•isso.;; A total -instabilidade 
das regraS do,jogo econôMico fez 
também Com -que á' única mola do 
crescimento o investimento — se 
retraísSe; comprometendo - o . futuro 
do país: Deste quadro podemos ex-
trair três .princípios. que devem for-
mar. a- base de um plano eficaz e 
duradouro. de combate à recessão e 
estímulo ao cresciMento:.1. Controle 
e estabilidade a nível macro; 2. Li-
berdadea nível micro; 3. Definição e 
manutenção'das regras do jogo. 

O primeiroincípio 'Claina por 
um compromisso:do Governo com a  

criação e a preservação de um am-
biente macroeconômico estável. Pa-
ritanto, é necessário atacar as prin-
cipais' fontes de desequilíbrio. No" 
lado fiscal, é fundamental dar trans-
parência aos orçamentos do Gover-
no. Somente assim se pode definir 
com consciência as prioridades e, 
desta forma, evitar os tradicionais 
excessos. Os gastos correntes do Go-
verno não devem exceder a sua capa-
cidade de ,arrecadação. Os preços 
públicos deVem ser fixados úniCa. 
exclusivamente por critérios de efi-
-ciência. Os investimentos públic6s 
devem obedecer a padrões rígidos de 
custo-benefício social. Suas fontes de 
financiamento devem respeitar 'a ca-
pacidade de poupança do paíS. 

No lado monetário, déve-se exi-
gir do Banco Central um compromis-
so explícito com o combate à infla-
ção. Em contrapartida, deve ser con-
ferida. total . autonomia ao Banco 
Central.na  condução da política mo-
netária, nos -Moldes do sistema nor-
te-americano. O ponto chave aqui 
está 'na credibilidade que a indepen-
dência daria à atuação da autoridade 
monetária. Com  credibilidade, a rea-
ção dos agentes econômicos às políti-
cas oficiais seria mais rápida, o que 
reduziria substancialmente os custos 
da estabilização dos preços. Não 
existe outro caminho para a criação 
de uma moeda -forte. 

Respeitado 'primeiro princípio, 
fica fácil a adoção do segundo. As  

dificuldades e inefiCiências das eco-
nomias planificadas são bem conhe-
cidaS. A desaceleração do nível de 
atividade que ora'se inicia é um bom 
exemplo, pois foi em grande parte 
causada pela própria desorganização 
da economia. A liberalização dos 
preços sob á âncora da estabilidade 
macro restauraria a força do merca-
do e estimularia a produção e o 
investimento. O controle de preços 
como instrumento de "combate" à 
inflação seria desnecessário, poden-
do retornar às suas origens de pre-
venção do abuso do poder de mono-
pólio.. .. 

Finalmente, cabe observar que 
grande parte das incertezas que hoje 
atormentam os agentes econômicos 
provéM da própria atuação do Go-
verno: Ern 1986, por exemplo, as 
regras de tributação dos ativos finan-
.ceiros foram alteradas cerca de sete 
vezes. Cabe, portanto, complemen-
tar Os dóiS;primeiros princípios com 
uma urgente! definição das regras do 
jogo econômico. Destacam-se o' sis-
tema tributário, a política de comér-
cio exterior e o tratamento do inves-
timento estrangeiro, mas não vamos 
entrar em detalhes aqui. Uma coisa é 
certa: só com regras. estáveis será 
possível atingir os níveis de investi-
mento e poupança necessários ao 
crescimento tão cobiçado pelo país. 
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